
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.157-G, DE 2019 
(Do Sr. Laercio Oliveira) 

 

OFÍCIO Nº 568/19 - SF 
 

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI  
Nº 7512-D, DE 2014 (número de origem na Câmara dos Deputados), 
que "Anula débitos tributários oriundos de multas que especifica."; tendo 
parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
pela aprovação (relator: DEP. LUCAS VERGILIO); e da Comissão de 
Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequação financeira e 
orçamentária e, no mérito, pela aprovação (relator: DEP. LUCAS 
VERGILIO). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 

S U M Á R I O 

I - Autógrafos do PL 7512-D/2014, aprovado na Câmara dos Deputados em 17/10/18 
 

II - Substitutivo do Senado Federal 
 

III - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
    - Parecer do Relator 
    - Parecer da Comissão 
 

IV - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
    - Parecer do Relator 
    - Parecer da Comissão  
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AUTÓGRAFOS DO PL 7512-D/14, 
APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 17/10/18 

 
Anula débitos tributários oriundos de 
multas que especifica. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a extinção de débitos 

tributários relativos ao descumprimento da obrigação de entrega 

da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

e Informações à Previdência Social (GFIP). 

Art. 2º Ficam anulados os débitos tributários e 

correspondentes inscrições em dívida ativa da União constituídos 

com fundamento na Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 

novembro de 2009, elaborada com base na Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, bem como nas sanções previstas na Lei nº 8.036, 

de 11 de maio de 1990, geradas no período de 1º de janeiro de 

2009 a 31 de dezembro de 2013, e extintas suas cobranças.  

Parágrafo único. Caso haja denúncia espontânea da 

infração, não cabe a lavratura de auto de infração para aplicação 

de penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Câmara dos Deputados, em 

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 96, de 2018 (PL nº 7.512, de 2014, 

na Casa de origem), que “Anula débitos 

tributários oriundos de multas que 

especifica”. 

 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

 

Anistia infrações e anula multas por atraso na 

entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e Informações 

à Previdência Social (GFIP). 

 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º São anistiadas as infrações e anuladas as multas por atraso na entrega 

da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social (GFIP), previstas, respectivamente, na Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990 (Lei do FGTS), e no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei 

Orgânica da Seguridade Social), constituído ou não o crédito, inscrito ou não em dívida 

ativa, referente a fatos geradores ocorridos até a data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo: 

I – aplica-se exclusivamente aos casos em que tenha sido apresentada a GFIP 

com informações e sem fato gerador de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); e 

II – não implica restituição ou compensação de quantias pagas. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Senado Federal, em 19 de julho de 2019. 

Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº 

5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a reger-se por esta Lei.  

Art. 2º O FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta 

Lei e outros recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e 

juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obrigações.  

§ 1º Constituem recursos incorporados ao FGTS, nos termos do caput deste artigo:  

a) eventuais saldos apurados nos termos do art. 12, § 4º;  

b) dotações orçamentárias específicas;  

c) resultados das aplicações dos recursos do FGTS;  

d) multas, correção monetária e juros moratórios devidos;  

e) demais receitas patrimoniais e financeiras.  

§ 2º As contas vinculadas em nome dos trabalhadores são absolutamente 

impenhoráveis.  

Art. 3º O FGTS será regido por normas e diretrizes estabelecidas por um Conselho 

Curador, composto por representação de trabalhadores, empregadores e órgãos e entidades 

governamentais, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.649, de 27/5/1998, alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 

31/8/2001) 

§ 1º A Presidência do Conselho Curador será exercida pelo representante do 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=372115
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=372115
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Ministério do Trabalho e da Previdência Social.  

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 3º Os representantes dos trabalhadores e dos empregados e seus respectivos 

suplentes serão indicados pelas respectivas centrais sindicais e confederações nacionais e 

nomeados pelo Ministro do Trabalho e da Previdência Social, e terão mandato de 2 (dois) anos, 

podendo ser reconduzidos uma única vez.  

§ 4º O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, a cada bimestre, por 

convocação de seu Presidente. Esgotado esse período, não tendo ocorrido convocação, qualquer 

de seus membros poderá fazê-la, no prazo de 15 (quinze) dias. Havendo necessidade, qualquer 

membro poderá convocar reunião extraordinária, na forma que vier a ser regulamentada pelo 

Conselho Curador.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
Dispõe sobre a organização da Seguridade 

Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DA ARRECADAÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

Art. 32. A empresa é também obrigada a: 

I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os 

segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão 

competente da Seguridade Social; 

II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma 

discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias 

descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 

III - prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações 

cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os 

esclarecimentos necessários à fiscalização; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos 

por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da 

contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador 

do FGTS; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

V - (VETADO na Lei nº 10.403, de 8/1/2002) 

VI - comunicar, mensalmente, aos empregados, por intermédio de documento a ser 

definido em regulamento, os valores recolhidos sobre o total de sua remuneração ao INSS. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392551&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=432040&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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(Inciso acrescido pela Lei nº 12.692, de 24/7/2012) 

§ 1º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 2º A declaração de que trata o inciso IV do caput deste artigo constitui instrumento 

hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, e suas informações comporão a base de 

dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997  e com nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 3º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 6º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 7º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 8º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 9º A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV do caput 

deste artigo ainda que não ocorram fatos geradores de contribuição previdenciária, aplicando-

se, quando couber, a penalidade prevista no art. 32-A desta Lei.  (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 10. O descumprimento do disposto no inciso IV do caput deste artigo impede a 

expedição da certidão de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

§ 11. Em relação aos créditos tributários, os documentos comprobatórios do 

cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa até que 

ocorra a prescrição relativa aos créditos decorrentes das operações a que se refiram. (Parágrafo 

único transformado em § 11 pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

§ 12. (VETADO na Lei nº 12.692, de 24/7/2012) 

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso 

IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou 

omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes 

multas:  

I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou 

omitidas; e  

II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante 

das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da 

declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no 

§ 3º deste artigo.  

§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, 

será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da 

declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data 

da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.  

§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão reduzidas:  

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de 

qualquer procedimento de ofício; ou  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12692-24-julho-2012-773902-publicacaooriginal-137187-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12692-24-julho-2012-773902-veto-137188-pl.html
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II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no 

prazo fixado em intimação.  

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:  

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência 

de fatos geradores de contribuição previdenciária; e  

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

Art. 32-B. Os órgãos da administração direta, as autarquias, as fundações e as 

empresas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujas Normas 

Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos estão definidas pela 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

ficam obrigados, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 

Ministério da Fazenda, a apresentar:  

I - a contabilidade entregue ao Tribunal de Controle Externo; e 

II - a folha de pagamento.  

Parágrafo único. As informações de que trata o caput deverão ser apresentadas até 

o dia 30 de abril do ano seguinte ao encerramento do exercício. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 589, de 13/11/2012, convertida na Lei nº 12.810, de 15/5/2013) 

Art. 32-C. O segurado especial responsável pelo grupo familiar que contratar na 

forma do § 8º do art. 12 apresentará as informações relacionadas ao registro de trabalhadores, 

aos fatos geradores, à base de cálculo e aos valores das contribuições devidas à Previdência 

Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e outras informações de interesse 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Previdência Social, do Ministério 

do Trabalho e Emprego e do Conselho Curador do FGTS, por meio de sistema eletrônico com 

entrada única de dados, e efetuará os recolhimentos por meio de documento único de 

arrecadação.  

§ 1º Os Ministros de Estado da Fazenda, da Previdência Social e do Trabalho e 

Emprego disporão, em ato conjunto, sobre a prestação das informações, a apuração, o 

recolhimento e a distribuição dos recursos recolhidos e sobre as informações geradas por meio 

do sistema eletrônico e da guia de recolhimento de que trata o caput.  

§ 2º As informações prestadas no sistema eletrônico de que trata o caput têm caráter 

declaratório, constituem instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e encargos 

apurados e substituirão, na forma regulamentada pelo ato conjunto que prevê o § 1º, a 

obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários e declarações a que está sujeito 

o grupo familiar, inclusive as relativas ao recolhimento do FGTS.  

§ 3º O segurado especial de que trata o caput está obrigado a arrecadar as 

contribuições previstas nos incisos X, XII e XIII do caput do art. 30, os valores referentes ao 

FGTS e os encargos trabalhistas sob sua responsabilidade, até o dia 7 (sete) do mês seguinte ao 

da competência.  

§ 4º Os recolhimentos devidos, nos termos do § 3º, deverão ser pagos por meio de 

documento único de arrecadação.  

§ 5º Se não houver expediente bancário na data indicada no § 3º, o recolhimento 

deverá ser antecipado para o dia útil imediatamente anterior.  

§ 6º Os valores não pagos até a data do vencimento sujeitar-seão à incidência de 

acréscimos e encargos legais na forma prevista na legislação do Imposto sobre a Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza para as contribuições de caráter tributário, e conforme o art. 

22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para os depósitos do FGTS, inclusive no que se 

refere às multas por atraso.  

§ 7º O recolhimento do valor do FGTS na forma deste artigo será creditado 

diretamente em conta vinculada do trabalhador, assegurada a transferência dos elementos 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-589-13-novembro-2012-774621-publicacaooriginal-138144-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-589-13-novembro-2012-774621-publicacaooriginal-138144-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12810-15-maio-2013-775975-publicacaooriginal-139803-pl.html


7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4157-G/2019 

identificadores do recolhimento ao agente operador do fundo.  

§ 8º O ato de que trata o § 1º regulará a compensação e a restituição dos valores dos 

tributos e dos encargos trabalhistas recolhidos, no documento único de arrecadação, 

indevidamente ou em montante superior ao devido.  

§ 9º A devolução de valores do FGTS, depositados na conta vinculada do 

trabalhador, será objeto de norma regulamentar do Conselho Curador e do Agente Operador do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  

§ 10. O produto da arrecadação de que trata o § 3º será centralizado na Caixa 

Econômica Federal.  

§ 11. A Caixa Econômica Federal, com base nos elementos identificadores do 

recolhimento, disponíveis no sistema de que trata o caput deste artigo, transferirá para a Conta 

Única do Tesouro Nacional os valores arrecadados dos tributos e das contribuições previstas 

nos incisos X, XII e XIII do caput do art. 30.  

§ 12. A impossibilidade de utilização do sistema eletrônico referido no caput será 

objeto de regulamento, a ser editado pelo Ministério da Fazenda e pelo Agente Operador do 

FGTS.  

§ 13. A sistemática de entrega das informações e recolhimentos de que trata o caput 

poderá ser estendida pelas autoridades previstas no § 1º para o produtor rural pessoa física de 

que trata a alínea a do inciso V do caput do art. 12.  

§ 14. Aplica-se às informações entregues na forma deste artigo o disposto no §2º 

do art. 32 e no art. 32-A. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no 

DOU de 25/10/2013, em vigor no primeiro dia do sétimo mês subsequente à data de sua 

publicação)  

Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, 

acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à 

cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 

desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades 

e fundos. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 

I – RELATÓRIO 
 

Em 2014, foi apresentado pelo Deputado Laercio Oliveira o Projeto 

de Lei nº 7.512/2014, com o objetivo de anular os débitos tributários e as 

correspondentes inscrições em Dívida Ativa da União relativos ao descumprimento da 

obrigação de entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP. 

O Projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados, com emenda da 

Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público que lhe acrescentou 

disposição quanto ao não cabimento de lavratura de auto de infração para aplicar 

penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória em caso de denúncia 

espontânea da infração. 

A matéria foi remetida ao Senado Federal, passando a tramitar como 

Projeto de Lei da Câmara nº 96/2018. 

O Senado Federal aprovou substitutivo que dispõe: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
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“Art. 1º São anistiadas as infrações e anuladas as multas por atraso 

na entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), previstas, 

respectivamente, na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do 

FGTS), e no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei 

Orgânica da Seguridade Social), constituído ou não o crédito, inscrito 

ou não em dívida ativa, referente a fatos geradores ocorridos até a 

data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo: 

I – aplica-se exclusivamente aos casos em que tenha sido 

apresentada a GFIP com informações e sem fato gerador de 

recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e 

II – não implica restituição ou compensação de quantias pagas.” 

Recebido o Substitutivo do Senado Federal nesta Casa, a proposição, 

agora tramitando como PL nº 4.157/2019, sujeita à apreciação do Plenário, em regime 

de tramitação ordinária, foi distribuída à Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público (CTASP), para análise do mérito, à Comissão de Finanças e 

Tributação (CFT), para análise do mérito e da adequação financeira ou orçamentária, 

e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), para apreciação 

quanto à constitucionalidade, à juridicidade e à técnica legislativa. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Considerando os campos temáticos de competência desta Comissão, 

conforme o inciso XVIII do artigo 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

nosso parecer deve se restringir à matéria trabalhista contida no Projeto em análise. 

A Lei nº 9.528, de 1997, obrigou as empresas a prestar informações 

relacionadas aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outros dados de 

interesse da Previdência Social, o que, conforme o regulamento deveria ser feito por 

meio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Informações à Previdência Social (GFIP). 

Em 2009, a Lei nº 11.941 estabeleceu que o contribuinte que deixasse 

de prestar tais informações no prazo fixado ou que as apresentasse com incorreções 

ou omissões ficaria sujeito a multas no valor de, no mínimo, R$ 200,00, tratando-se 

de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição 

previdenciária; e R$ 500,00, nos demais casos. 

Anos depois, em 2013, empresas e escritórios de contabilidade foram 

surpreendidos com a cobrança de altos valores a título de multas, inclusive referentes 

ao ano de 2009 e a empresas que já haviam encerrado suas atividades ou que, por 

outras razões, não deviam recolher contribuições previdenciárias ou parcelas de 

FGTS, mas precisavam cumprir a obrigação acessória de entrega da GFIP no prazo 

legal. 

Diante dessa situação, em 2014, foi apresentado o Projeto de Lei nº 
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7.512, do Deputado Laercio Oliveira, aprovado pela Câmara dos Deputados, com 

objetivo de anular os débitos tributários e as correspondentes inscrições em Dívida 

Ativa da União relativos ao descumprimento da obrigação de entrega da GFIP. 

Consideramos que a proposta é meritória por possibilitar a 

regularização das empresas e dos escritórios de contabilidade e, assim, viabilizar a 

manutenção e o crescimento de suas atividades e dos postos de trabalho que 

proporcionam. Entretanto, conforme a redação final aprovada na Câmara, tal anistia 

ficaria restrita ao período de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2013. 

Remetida a proposição ao Senado Federal, este aprovou Substitutivo 

que, em sentido semelhante ao da redação final da Câmara, busca anistiar as 

infrações e anular as multas por atraso na entrega da GFIP, constituído ou não o 

crédito, inscrito ou não em dívida ativa, abrangendo fatos geradores ocorridos até a 

data em que for publicada a Lei. Amplia, assim, o alcance temporal da anistia. 

Além disso, cabe ressaltar que o Substitutivo do Senado Federal não 

prejudica os direitos dos trabalhadores, pois dispõe que a anistia proposta aplica-se 

exclusivamente aos casos em que tenha sido apresentada a GFIP com informações 

e sem fato gerador de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). Trata-se, portanto, de casos em que não havia obrigatoriedade de 

recolhimentos ao FGTS. 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Substitutivo do 

Senado Federal ao Projeto de Lei nº 7.512, de 2014. 

Sala da Comissão, em 18 de setembro de 2019. 

Deputado LUCAS VERGILIO 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nº 7.512, de 2019, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Lucas Vergilio.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Professora Marcivania - Presidente, Flávia Morais - Vice-
Presidente, Bohn Gass, Erika Kokay, Guilherme Derrite, Lucas Vergilio, Luiz Carlos 
Motta, Mauro Nazif, Rogério Correia, Vicentinho, Adriano do Baldy, Alexis Fonteyne, 
André Figueiredo, Carlos Veras, Dr. Frederico, Léo Moraes, Lucas Gonzalez, Orlando 
Silva, Pedro Lucas Fernandes, Sanderson e Tiago Mitraud.  

Sala da Comissão, em 30 de outubro de 2019.  

Deputada PROFESSORA MARCIVANIA  
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 4.157, DE 2019

Anula  débitos  tributários  oriundos  de
multas que especifica.

Autor: Deputado LAERCIO OLIVEIRA

Relator: Deputado LUCAS VERGILIO

I - RELATÓRIO

Em  2014,  o  Deputado  LAERCIO  OLIVEIRA,  apresentou  o

Projeto de Lei (PL) nº 7.512/2014, com o objetivo de anular débitos tributários

oriundos de multas e as correspondentes inscrições em Dívida Ativa da União

relativos  ao  descumprimento  da  obrigação  de  entrega  da  Guia  de

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à

Previdência Social – GFIP.

O Projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados e remetido

ao Senado Federal, passando a tramitar como Projeto de Lei da Câmara nº

96/2018. Na Casa Revisora, foi aprovado Substitutivo, com a seguinte redação:

Art. 1º São anistiadas as infrações e anuladas as multas por
atraso  na  entrega  da  Guia  de  Recolhimento  do  Fundo  de
Garantia  do Tempo de Serviço  e Informações à Previdência
Social (GFIP), previstas, respectivamente, na Lei nº 8.036, de
11 de maio de 1990 (Lei do FGTS), e no art. 32-A da Lei nº
8.212,  de 24 de julho de 1991 (Lei  Orgânica da Seguridade
Social), constituído ou não o crédito, inscrito ou não em dívida
ativa,  referente  a  fatos  geradores  ocorridos  até  a  data  de
publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo: 

I  –  aplica-se  exclusivamente  aos  casos  em  que  tenha  sido
apresentada a GFIP com informações e sem fato gerador de
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2

recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço
(FGTS); e 

II – não implica restituição ou compensação de quantias pagas.

O Substitutivo do Senado Federal foi recebido na Câmara dos

Deputados e tramita como PL nº 4.157/2019, sujeito à apreciação do Plenário,

em regime de tramitação ordinária. 

A  proposição  foi  distribuída  às  Comissões  de  Trabalho,  de

Administração  e  Serviço  Público;  Finanças  e  Tributação  (Mérito  e  art.  54,

RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD). Na Comissão de

Trabalho,  de  Administração  e  Serviço  Público  (CTASP),  foi  aprovada  por

unanimidade em 30 de outubro de 2019. 

O Projeto vem a esta Comissão de Finanças e Tributação para

manifestação quanto à compatibilidade e adequação financeira e orçamentária

e quanto ao mérito.

Não foi aberto prazo de emendas nesta Comissão, por tratar-se

de matéria sujeita à deliberação do Plenário.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

II.1 – Compatibilidade e adequação financeira e orçamentária

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32,

X,  “h”,  e 53,  II)  e a Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação

(NI/CFT) definem que o exame de compatibilidade ou adequação far-se-á por

meio da análise da conformidade da proposição com o plano plurianual, a lei de

diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. Além disso, a NI/CFT prescreve

que também nortearão a análise outras normas pertinentes à receita e despesa

públicas,  sendo  consideradas  como  outras  normas,  especialmente,  a

Constituição  Federal  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal-LRF  (Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000).
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3

O  art.  1º,  §  1º,  da  NI/CFT  define  como  compatível  “a

proposição que não  conflite  com as normas  do  plano  plurianual,  da  lei  de

diretrizes orçamentárias, da lei orçamentária anual e das demais disposições

legais em vigor” e como adequada “a proposição que se adapte, se ajuste ou

esteja abrangida pelo plano plurianual, pela lei de diretrizes orçamentárias e

pela lei orçamentária anual”. 

Em adição, o art. 1º, § 2º, da NI/CFT prescreve que se sujeitam

obrigatoriamente ao exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e

financeira as proposições que impliquem aumento ou diminuição da receita ou

despesa  da  União  ou  repercutam  de  qualquer  modo  sobre  os  respectivos

Orçamentos, sua forma ou seu conteúdo.

Tendo  em vista  se  tratar  de  emenda  do  Senado  Federal  à

proposta já  aprovada pela Câmara dos Deputados,  a  análise recai  sobre a

alteração promovida pela Casa Revisora. 

O  Substitutivo  do  Senado,  em  sentido  semelhante  ao  da

redação final da Câmara, buscou anistiar as infrações e anular as multas por

atraso na entrega da GFIP, constituído ou não o crédito, inscrito ou não em

dívida  ativa,  abrangendo  fatos  geradores  ocorridos  até  a  data  em  que  for

publicada  a  Lei.  Portanto,  ampliou  o  alcance  temporal  da  proposta  original

aprovada na Câmara dos Deputados.

Tendo  em vista  a  matéria  já  haver  sido  apreciada  por  esta

Comissão  em  7/12/2016  (PL  n°  7512/2014,  à  época),  quando  então  foi

considerada  adequada  e  compatível  financeira  e  orçamentariamente  e,  em

especial, que cabe a análise essencialmente sobre a alteração promovida pelo

Senado, inclusive quanto à ampliação temporal (previsto na nova redação da

parte final do art.  1º), entendemos que as mudanças promovidas pela Casa

Revisora  não  são  suficientes  para  afetar  a  avaliação  de  compatibilidade  e

adequação da matéria já efetuada pela CFT. 

II.2 – Mérito

Relativamente  ao  mérito,  somos favoráveis  à  aprovação do

Substitutivo  apresentado  pelo  Senado  Federal,  que  promoveu  importantes

aperfeiçoamentos no Projeto. *C
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Inicialmente,  entendemos  importante  esclarecer  que  a

proposição  em  análise  trata  meramente  de  multas  decorrentes  de

descumprimento de obrigação tributária acessória, e não daquelas decorrentes

de sonegação. 

A discussão, portanto, envolve a situação do contribuinte que,

embora tenha cumprido o comando legal  de pagar seus tributos, encontrou

dificuldades  para  prestar  informações  ao  Fisco  no  prazo,  diante  do

emaranhando de normas relativas a obrigações acessórias, as quais, na forma

dos arts.  96, 103, I,  e 113, § 2°,  do Código Tributário Nacional, podem ser

modificadas a qualquer tempo por ato infralegal.

Especificamente  em  relação  às  obrigações  trabalhistas  e

previdenciárias, cabe lembrar que a Lei n° 11.457/2007 transferiu à Receita

Federal  do  Brasil  a  competência  para  administrar  as  contribuições

previdenciárias.

Por  essa razão,  vivemos um longo período de transição,  no

qual  a diversidade de critérios estabelecidos em relação aos procedimentos

necessários ao cumprimento das obrigações acessórias respectivas ocasionou

uma  inevitável  demora  até  que  o  contribuinte  conseguisse  se  adequar  às

exigências legais, bem como uma inércia do Fisco quanto à sua fiscalização. 

Como o art.  150, § 6°, da Constituição Federal reserva à lei

específica a competência para decidir se há motivo relevante que justifique a

anistia  de  infrações  tributárias,  a  Receita  Federal,  por  dever  legal,  se  viu

obrigada a exigir retroativamente o cumprimento dos critérios estabelecidos, o

que gerou uma autuação em massa dos contribuintes, inclusive daqueles que

os cumpriram com atraso. 

Como ressaltado pelo Senado Federal, o Congresso Nacional

já se sensibilizou em relação à questão, ao editar a Lei nº 13.097/2015, cujos

arts. 48 e 49, contudo, anistiaram apenas multas que se enquadrassem em

critérios  muito  restritos,  deixando  desguarnecidos  diversos  contribuintes  de

boa-fé.

Além disso, mais recentemente, passamos um novo período de

transição, agora em relação à migração do modo de satisfação de obrigações *C
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previdenciárias e trabalhistas para o Sistema de Escrituração Digital (SPED), o

que acarretou superposições de exigências e oscilações no procedimento de

cumprimento dessas obrigações, em prejuízo, novamente, do contribuinte bem-

intencionado. 

Nesse  contexto,  entendemos  correta  a  decisão  do  Senado

Federal de estender a anistia às infrações ocorridas até a data de publicação

da  lei  que  se  originar  deste  Projeto,  porque  subsiste  a  situação  de

instabilidade da forma imposta pelo Estado para prestação de determinadas

informações de natureza fiscal, previdenciária e trabalhista, o que certamente

torna perdoável o seu cumprimento tardio.

Em complemento, entendemos acertada a previsão de que a

anistia  abrangerá  também  os  créditos  não  constituídos,  por  tratar-se  de

decorrência natural  desse instituto,  o  qual,  na forma do art.  180 do Código

Tributário  Nacional,  não  corresponde  a  um  mero  cancelamento  de  débitos

específicos  -  como  a  remissão  -,  mas  ao  reconhecimento  de  que  o

desatendimento  à  legislação  tributária  era  escusável  sob  determinadas

condições.

Em  face  do  exposto,  votamos  pela  compatibilidade  e

adequação  financeira  e  orçamentária do  Substitutivo  do  Senado  Federal

Projeto de Lei nº 7.512/2014 e no mérito, votamos pela sua aprovação.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado LUCAS VERGILIO

Relator

*C
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 4.157, DE 2019 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião extraordinária
realizada  hoje,  mediante  votação  ocorrida  por  processo  simbólico,  opinou  pela
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação do
Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 7.512/14, nos termos do Parecer do
Relator, Deputado Lucas Vergilio. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Júlio  Cesar  -  Presidente,  Sidney  Leite  e  Alê  Silva  -  Vice-
Presidentes, Afonso Florence, Alexis Fonteyne, Capitão Alberto Neto, Celso Sabino,
Eduardo Bismarck, Eduardo Cury, Enio Verri, Fábio Mitidieri, Felipe Rigoni, Fernando
Monteiro, Gilberto Abramo, Giovani Feltes, Heitor Freire, Luiz Philippe de Orleans e
Bragança, Marcos Soares, Mário Negromonte Jr., Marlon Santos, Newton Cardoso Jr,
Osires Damaso, Sanderson, Walter Alves, Alexandre Leite, Christino Aureo, Covatti
Filho, Da Vitoria, Edilázio Júnior, Elias Vaz, Evair Vieira de Melo, Felipe Carreras,
Jerônimo  Goergen,  Kim  Kataguiri,  Lucas  Vergilio,  Luis  Miranda,  Márcio  Labre,
Margarete  Coelho,  Paulo  Ganime,  Reginaldo  Lopes,  Ricardo  Barros,  Sergio  Souza,
Vitor Lippi e Zé Silva. 

Sala da Comissão, em 5 de maio de 2021. 

Deputado JÚLIO CESAR 
Presidente 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Júlio Cesar
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